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Processo nº 0093314-80.2009.8.19.0001 (2009.001.093595-9)
Trata-se de ação ajuizada para a finalidade de reparação dos danos morais decorrentes do óbito da irmã dos autores, passageira do vôo 1907 da ré, no acidente de 29/09/2010. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 10/24. Citada, contestou a ré, às fls. 32/49, a argumentar, em síntese, que os pais e o companheiro da passageira já foram indenizados extrajudicialmente, carecendo os autores, portanto, de legitimidade para postular a reparação pelos mesmos fundamentos, já que contemplados aqueles a quem a lei confere prioridade na linha sucessória. Para respaldar sua tese, refere-se a julgados anteriores e anexa cópias de decisões já proferidas em hipóteses como essa, a reconhecer a exclusão dos parentes mais remotos pelos mais próximos. A decisão de fls. 98 deferiu apenas a produção de prova documental, conforme requerido pelas partes, indeferindo, contudo, a produção de prova oral. Dela os autores interpuseram agravo retido. É O RELATÓRIO, DECIDO. Desnecessária a produção de prova oral, uma vez que a ré não nega quer a condição de passageira da irmã dos autores, quer os laços de parentesco que os unem, socorrendo-se apenas de matéria de direito em contestação, qual seja, a controvérsia sobre a legitimidade de que se revistam parentes de vítimas de acidentes na hipótese de já indenizados parentes mais próximos. Foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa em decisão de saneamento, certo que a ´legitimidade´ aqui discutida não é aquela pertinente às condições para o regular exercício do direito de ação. Diz respeito, isto sim, ao próprio direito que assista aos autores de ser contemplados em reparações posteriores àquelas já providenciadas a parentes que os precedam na linha sucessória. Cuida-se, portanto, de mérito. Desnecessária discussão mais aprofundada sobre a natureza da responsabilidade imputável à ré pelo acidente - objetiva, seja por força do Código de Defesa de Consumidor, seja em razão do art. 37 da Constituição da República, seja, ainda, pela regra do art. 927, parágrafo único, do CC - visto que ela própria a reconhece. Passa-se a examinar, portanto, se os autores, irmãos da vítima, fazem jus a indenização. De fato, a opção pelo ajuizamento de ação apenas pelos irmãos, quando pais ou companheiros da vítima já tenham sido antes indenizados, judicial ou extrajucialmente, não parece ser a melhor solução para o impasse com que vem lidando o Judiciário ao fixar a responsabilidade do prestador do serviço e o montante da indenização que deva pagar em casos como esses. Muitas vezes, a própria prestadora do serviço se vê surpreendida com demandas ajuizadas por parentes diversos, já após a celebração de acordos que demonstram seu empenho em buscar a atenuação do sofrimento experimentado pelos parentes de vítimas de tragédias como aquela vivenciada pela família dos autores. Não se sabe se, no caso concreto, os autores pleitearam também extrajudicialmente indenização que lhes tenha sido negada, ou se optaram pelo ajuizamento direto da presente ação. De toda sorte, certo que não se pode obstar o acesso ao Judiciário, nada impediria buscassem a sua tutela antes mesmo de percorrer as vias administrativas, por vezes mais longas e não raro inócuas. A questão deve ser analisada, portanto, com apoio nas normas jurídicas e princípios incidentes no caso específico. Quanto à observância à ordem sucessória, prestigiada por parte da jurisprudência, como se extrai dos precedentes mencionados pela ré, não considero, data venia, seja esse critério o mais adequado à solução do impasse, visto que não se trata de matéria afeta ao direito sucessório, mas sim às diretrizes da responsabilidade civil, nas quais se deve pautar o juiz, portanto, para o exame de cada caso. No mais, quanto à inconveniência da reprodução de demandas por parentes diversos, embora se deva reconhecer que implica significativo prejuízo ao desenvolvimento adequado da atividade jurisdicional, não pode ser levada em conta como fundamento jurídico para o óbice ao exercício de pretensões em tese legítimas, a não ser que caracterizada, na prática, a má-fé dos litigantes. O contra-senso na cisão das demandas e o risco de indenizações exorbitantes ou de configuração de uma espécie de bis in idem no seu pagamento são quase sempre contornáveis pela adequação do montante indenizatório a essas peculiaridades, desde que o juízo tenha informações mais precisas sobre as transações anteriores já firmadas com os demais familiares da vítima, o que será naturalmente considerado dentro do critério de razoabilidade determinante para o momento da quantificação do dano. Aqui, sabe-se que a ré já pagou indenizações aos pais e ao companheiro da vítima, embora não tenha especificado o vulto da reparação nem acostado cópia dos acordos. Daí por que, com mais razão, não há como simplesmente presumir incluídas nesse montante as indenizações a que façam jus os autores. O laço afetivo que os unia à sua irmã, vitimada no acidente, é presumível e só poderia vir a ser descaracterizado mediante prova da ré. Não há como deixar de reconhecer, nessa linha de raciocínio, que assiste aos autores o direito à reparação pretendida. Na fixação da indenização, todas essas peculiaridades serão observadas, além dos fatores gravidade da conduta e condições sócio-econômicas da ré. DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar a cada um dos autores a quantia de R$ 30.000,00, corrigida e acrescida de juros em 1% ao mês, a contar da data da citação. Condeno-a em custas e honorários, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Trata-se de ação ajuizada para a finalidade de reparação dos danos morais decorrentes do óbito da irmã dos autores, passageira do vôo 1907 da ré, no acidente de 29/09/2010. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 10/24. Citada, contestou a ré, às fls. 32/49, a argumentar, em síntese, que os pais e o companheiro da passageira já foram indenizados extrajudicialmente, carecendo os autores, portanto, de legitimidade para postular a reparação pelos mesmos fundamentos, já que contemplados aqueles a quem a lei confere prioridade na linha sucessória. Para respaldar sua tese, refere-se a julgados anteriores e anexa cópias de decisões já proferidas em hipóteses como essa, a reconhecer a exclusão dos parentes mais remotos pelos mais próximos. A decisão de fls. 98 deferiu apenas a produção de prova documental, conforme requerido pelas partes, indeferindo, contudo, a produção de prova oral. Dela os autores interpuseram agravo retido. É O RELATÓRIO, DECIDO. Desnecessária a produção de prova oral, uma vez que a ré não nega quer a condição de passageira da irmã dos autores, quer os laços de parentesco que os unem, socorrendo-se apenas de matéria de direito em contestação, qual seja, a controvérsia sobre a legitimidade de que se revistam parentes de vítimas de acidentes na hipótese de já indenizados parentes mais próximos. Foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa em decisão de saneamento, certo que a ´legitimidade´ aqui discutida não é aquela pertinente às condições para o regular exercício do direito de ação. Diz respeito, isto sim, ao próprio direito que assista aos autores de ser contemplados em reparações posteriores àquelas já providenciadas a parentes que os precedam na linha sucessória. Cuida-se, portanto, de mérito. Desnecessária discussão mais aprofundada sobre a natureza da responsabilidade imputável à ré pelo acidente - objetiva, seja por força do Código de Defesa de Consumidor, seja em razão do art. 37 da Constituição da República, seja, ainda, pela regra do art. 927, parágrafo único, do CC - visto que ela própria a reconhece. Passa-se a examinar, portanto, se os autores, irmãos da vítima, fazem jus a indenização. De fato, a opção pelo ajuizamento de ação apenas pelos irmãos, quando pais ou companheiros da vítima já tenham sido antes indenizados, judicial ou extrajucialmente, não parece ser a melhor solução para o impasse com que vem lidando o Judiciário ao fixar a responsabilidade do prestador do serviço e o montante da indenização que deva pagar em casos como esses. Muitas vezes, a própria prestadora do serviço se vê surpreendida com demandas ajuizadas por parentes diversos, já após a celebração de acordos que demonstram seu empenho em buscar a atenuação do sofrimento experimentado pelos parentes de vítimas de tragédias como aquela vivenciada pela família dos autores. Não se sabe se, no caso concreto, os autores pleitearam também extrajudicialmente indenização que lhes tenha sido negada, ou se optaram pelo ajuizamento direto da presente ação. De toda sorte, certo que não se pode obstar o acesso ao Judiciário, nada impediria buscassem a sua tutela antes mesmo de percorrer as vias administrativas, por vezes mais longas e não raro inócuas. A questão deve ser analisada, portanto, com apoio nas normas jurídicas e princípios incidentes no caso específico. Quanto à observância à ordem sucessória, prestigiada por parte da jurisprudência, como se extrai dos precedentes mencionados pela ré, não considero, data venia, seja esse critério o mais adequado à solução do impasse, visto que não se trata de matéria afeta ao direito sucessório, mas sim às diretrizes da responsabilidade civil, nas quais se deve pautar o juiz, portanto, para o exame de cada caso. No mais, quanto à inconveniência da reprodução de demandas por parentes diversos, embora se deva reconhecer que implica significativo prejuízo ao desenvolvimento adequado da atividade jurisdicional, não pode ser levada em conta como fundamento jurídico para o óbice ao exercício de pretensões em tese legítimas, a não ser que caracterizada, na prática, a má-fé dos litigantes. O contra-senso na cisão das demandas e o risco de indenizações exorbitantes ou de configuração de uma espécie de bis in idem no seu pagamento são quase sempre contornáveis pela adequação do montante indenizatório a essas peculiaridades, desde que o juízo tenha informações mais precisas sobre as transações anteriores já firmadas com os demais familiares da vítima, o que será naturalmente considerado dentro do critério de razoabilidade determinante para o momento da quantificação do dano. Aqui, sabe-se que a ré já pagou indenizações aos pais e ao companheiro da vítima, embora não tenha especificado o vulto da reparação nem acostado cópia dos acordos. Daí por que, com mais razão, não há como simplesmente presumir incluídas nesse montante as indenizações a que façam jus os autores. O laço afetivo que os unia à sua irmã, vitimada no acidente, é presumível e só poderia vir a ser descaracterizado mediante prova da ré. Não há como deixar de reconhecer, nessa linha de raciocínio, que assiste aos autores o direito à reparação pretendida. Na fixação da indenização, todas essas peculiaridades serão observadas, além dos fatores gravidade da conduta e condições sócio-econômicas da ré. DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar a cada um dos autores a quantia de R$ 30.000,00, corrigida e acrescida de juros em 1% ao mês, a contar da data da citação. Condeno-a em custas e honorários, fixados em 10% sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 24.09.2012.
